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Aviso n.º 8273/2006 — AP

O Dr. Rafael Azevedo, juiz de direito da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 11442/96.4JAPRT (ex. processo n.º 201798),
pendente neste Tribunal contra o arguido Luís António Ferreira,
filho de Manuel Gomes Ferreira e de Adozinda Júlia, natural de
Bragança, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Junho
de 1945, casado, titular do bilhete de identidade n.º 3170063, com
domicílio na 8 Cite Lannedarré, 65100 Lourdes, por se encontrar
acusado da prática de um crime de burla qualificada, previsto e
punido pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.°, alínea c), do Código Penal
de 1982, praticado em 5 de Fevereiro de 1992, por despacho de
24 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
por apresentação.

27 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Rafael Azevedo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso n.º 8274/2006 — AP

O Dr. Moreira Ramos, juiz de direito da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 6697/98.2TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido Luís Fernando Sousa Pinto, filho de Florientino
Pinto e de Angelina Augusta Gonçalves de Sousa, natural de Por-
tugal, Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 23 de Agosto de 1975, divorciado, chefe de cozinha, titu-
lar da identificação fiscal n.º 159481996 e do bilhete de identidade
n.º 3584321, com domicílio na Avenida 25 de Abril, 607, rés-do-
-chão, 4760 Vila Nova de Famalicão, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, praticado em
Dezembro de 1997, um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal,
praticado em Dezembro de 1997, por despacho de 8 de Novembro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido
se ter apresentado em juízo.

13 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Moreira Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Soutosa Ribeiro.

Aviso n.º 8275/2006 — AP

O Dr. Armando da Rocha Azevedo, juiz de direito da 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 22/05.5SMPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Ribeiro de Carvalho,
filho de Russel Dias de Carvalho e de Joaquina Ribeiro, natural de
Portugal, Porto, Massarelos, nascido em 10 de Junho de 1959, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 3712809, com domicílio
na Rua de Baiza, 1193, 2.º, esquerdo, frente, Vilar de Andorinho,
4430-335 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática
de dois crimes de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, praticado em 5 de Agosto de 2004, foi o mesmo
declarado contumaz, em 14 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

15 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Armando da
Rocha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Alda Antunes Melo

Aviso n.º 8276/2006 — AP

O Dr. Moreira Ramos, juiz de direito da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 3793/03.0TDPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Abel Gomes Coelho, filho de Augusto Maga-
lhães Coelho e de Conceição Maria Gomes, natural de Massarelos,
Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Janeiro de 1965,
casado, titular da identificação fiscal n.º 176174893 e do bilhete de
identidade n.º 6980011, com domicílio na Rua do Bonjardim, 1141,
4000-133 Porto, por se encontrar acusado da prática de 15 crimes
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º
do Código Penal, dez crimes de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal, cinco crimes de burla qualifi-
cada, previsto e punido pelo artigo 218.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, em 17 de Novembro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Moreira Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Carmen Espírito S. A. Terreiro.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso n.º 8277/2006 — AP

A Dr.ª Maria José Santos Matos, juíza de direito da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 1479/03.4PJPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Casimiro Martins Ribeiro, filho de José
Ribeiro e de Gracinda Martins, natural de Sé, Porto, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 28 de Junho de 1948, divorciado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 31246346, com domicílio na Rua
do Lourenço, 43, Casa 5, Porto, 4000 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física grave, pre-
visto e punido pelo artigo 144.º do Código Penal, praticado em
3 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
3 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

13 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José
Santos Matos. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria C. P. Andrade.

Aviso n.º 8278/2006 — AP

A Dr.ª Maria José Santos Matos, juíza de direito da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 470/01.0TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Juarez António Santos Lopes, filho de
Felisberto Paiva Lopes e de Ana Maria Oliveira Santos, nascido
em 15 de Junho de 1982, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13176784, com domicílio na Lustosa, Ribafeita, Ribafeita, 3514-
-506 Viseu, por se encontrar acusado da prática de um crime de
outros furtos, artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, praticado em 31 de Dezembro de 2000, um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal de 95, praticado em 31 de Dezembro
de 2000, um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal de 95,
praticado em 15 de Maio de 2002, por despacho de 7 de Novembro
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de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria José
Santos Matos. — A Escrivã-Adjunta, Laura Maria C. P. Andrade.

Aviso n.º 8279/2006 — AP

O Dr. William Themudo Gilman, juiz de círculo da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 1048/02.6GAMAI, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Fernando da Cunha Araújo, filho
de Ramiro de Magalhães de Araújo e de Rosa da Torre da Cunha,
natural de Freixo, Ponte de Lima, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Fevereiro de 1965, divorciado, mecânico, titular
da identificação fiscal n.º 183997662 e do bilhete de identidade
n.º 8187165, com domicílio na Rua das Ribeiras de Cima, 255,
Perafita, 4450-546 Perafita, por se encontrar acusado da prática de
um crime de burla qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º
do Código Penal, praticado em 22 de Janeiro de 2001, por despacho
de 23 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

23 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Escrivã-Adjunta, Graça Bessa Cabral.

TRIBUNAL DA COMARCA DA POVOAÇÃO

Aviso n.º 8280/2006 — AP

O Dr. Rui Castro, juiz de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Povoação, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 13/91.1TBPVC, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Victor Luís Medeiros Raposo, filho de António Raposo
e de Francisca Vieira de Medeiros, natural de Portugal, Povoação,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Agosto de 1966,
solteiro, agricultores e pescadores, agricultura e pesca de subsis-
tência, titular do bilhete de identidade n.º 10433070, com domicílio
na Rua Direita Ramalho, 122, casa 2, Ponta Delgada, 9500-180
Ponta Delgada, por se encontrar acusado da prática de um crime
de introdução em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo
artigo 204.°, do Código Penal e de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.°, do Código Penal, ambos prati-
cados em Abril de 1991, por despacho de 24 de Outubro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo haver prestado
termo de identidade e residência, nos autos.

9 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Rui Castro. —
A Escrivã-Adjunta, Luís Pedro.

TRIBUNAL DA COMARCA
DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 8281/2006 — AP

O Dr. Herculano José R. Esteves, juiz de direito da Secção Única
do Tribunal da Comarca de Póvoa de Lanhoso, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 651/02.9GAPVL, pendente
neste Tribunal contra o arguido Serhiy Khomenko, filho de Khomenco
Lionid e de Khomenco Galina, natural de Ucrânia, de nacionalidade
ucraniana, nascido em 22 de Agosto de 1981, solteiro, servente da
construção civil, titular do passaporte n.º At939726, com domicílio
na Rua 19 de Junho, lote 1, 4.º, direito, Caldas das Taipas, 4800
Guimarães, por se encontrar acusado da prática de um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e
3, do Código Penal, praticado em 29 de Outubro de 2002, por
despacho de 28 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção do arguido.

28 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Herculano José
R. Esteves. — O Escrivão-Adjunto, José Antunes Silva.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 8282/2006 — AP

A Dr.ª Luísa Cristina Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 43/03.2PAPVZ, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Manuel Neves Frasco, filho de
Manuel Gonçalves Frasco e de Cecília Morim Neves, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 7 de Novembro de 1980, solteiro, serra-
lheiro, titular do bilhete de identidade n.º 11824576 e da licença
de condução n.º P-1255098, com domicílio na Rua das Rosas, 235,
Caxinas, 4480 Vila do Conde, o qual foi por sentença de 29 de
Abril de 2004, condenado na pena de 5 meses de prisão, substi-
tuídos por 150 dias de multa à taxa diária de 4,00 euros, o que per-
faz o total de 600,00 euros, sendo que o arguido procedeu ao paga-
mento de parte da multa, encontrando-se ainda em dívida a quantia
de 360 euros, pelo que terá de cumprir 90 dias de prisão, sentença
que transitou em julgado em 14 de Maio de 2004, pela prática de
um crime, atentado à segurança de transporte rodoviário, previsto
e punido pelo artigo 290.º, n.º 1, alínea d), do Código Penal, prati-
cado em 14 de Janeiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 16 de Novembro de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º
e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dores Reis.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DA POVOA DE VARZIM

Aviso n.º 8283/2006 — AP

A Dr.ª Isabel Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 131/91.6TBPVZ, pendente neste Tribunal
contra o arguido Joaquim Teixeira Leite, filho de António Pinto
Leito e de Maria da Conceição Teixeira, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 4 de Fevereiro de 1940, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 972351, com domicílio na Rua Correia de Brito,
2031, Beira, 1000 Moçambique, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º,n.º 2, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 13004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 18 de Outubro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal, por descri-
minalização da conduta do arguido.

14 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Isabel Maga-
lhães. — A Escrivã-Adjunta, Telma Barbosa.

Aviso n.º 8284/2006 — AP

A Dr.ª Isabel Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 160/91.OTBPVZ, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Joaquim Teixeira Leite, filho de António
Pinto Leito e de Maria da Conceição Teixeira, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 4 de Fevereiro de 1940, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 972351, com domicílio na Rua Correia de
Brito, 2031, Beira, Moçambique, por se encontrar acusado da prática
do crime de emissão de cheque, previsto e punido pelos artigos 23.º
e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto-Lei n.º 13004, de 12 de Janeiro
de 1927, por despacho de 18 de Outubro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,




